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RESUMO:  
Cada vez mais nas sociedades ocidentalizadas, o divórcio apresenta-se como uma realidade
crescente e Portugal não é excepção. Esta transição familiar tem vindo a divulgar um aumento da
taxa de divórcio nas duas últimas décadas, com alguns indicadores preocupantes de carácter edu-
cacional e psicossocial que, de entre outras realidades temáticas derivadas das famílias, têm con-
duzido a uma procura e oferta de diversos programas de formação ou de educação parental. O
impacto de uma separação conjugal na dinâmica de uma família pode ser muito grande, concluída
com um divórcio dos pais mas não dos filhos. Neste sentido, este artigo apresenta o início do pro-
jeto designado por “Divórcio pela Positiva – Pais ajudam Pais”, destinado a um grupo de pais e de
mães que já se encontram separados ou em processo de divórcio, onde se pretende refletir, anali-
sar e partilhar as dificuldades e as boas práticas destes pais no exercício das suas parentalidades,
tendo por base os princípios da Parentalidade Positiva combinados com a aplicação do modelo e
ferramentas da Disciplina Positiva, promovidas dentro de um contexto de orientação reflexiva em
grupo. Concluímos que este grupo permitiu facilitar a compreensão e o esclarecimento de determi-
nados problemas comuns a estes pais e famílias, bem como explorarem e encontrarem novas solu-
ções e estratégias de intervenção, a fim de melhor gerirem e enfrentarem os desafios que, tanto pais
como filhos enfrentam após uma separação conjugal e/ou um divórcio.
Palavras-chave: separação e divórcio; estilos parentais; parentalidade e disciplina positiva;
grupo de pais
ABSTRACT
Divorce by the positive - parents help parents.
Increasingly, in Occidentalized societies, divorce is a growing reality and Portugal in not an
exception. This family transition as increased the divorce rates in the last two decades, with along
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with some worrying indicators of educational and psychosocial nature, which, among other thematic
realities derived from the families, have led to a demand and supply of several parental training pro-
grams. The impact of a marital separation in family dynamics could be huge, completed by a divorce
between the parents but not their children.
This paper presents the beginning of the project called “Positive Divorce - Parents helping par-
ents”, intended for fathers and mothers (parents support group) who are separated or divorcing,
which aims to reflect, analyze and share parents difficulties and good practices in parenthoods exer-
cises, based on the principles of Positive Parenting combined with the Positive Discipline model and
tools, promoted within a context reflective orientation group. 
We concluded that this support group has helped to further understanding and clarification cer-
tain common problems to these parents and families, as well as explore and find new solutions and
intervention strategies in order to better manage and meet the challenges that both parents and chil-
dren face after a marital separation and/or a divorce.
Keywords: couple separation and divorce; parenting styles; positive parenting and positive dis-
cipline; parents support group
SEPARAÇÃO E DIVÓRCIO
A rutura conjugal no seio de uma família desencadeia, sem dúvida, uma crise familiar compos-
ta por um sucedâneo de mudanças e adaptações, quer na vida dos pais como na vida dos filhos,
com particular impacto na parentalidade e no ajustamento psicológico das crianças (Clark-Stewart
e Brentano, 2006). Apesar da preocupação com o equilíbrio e bem-estar dos filhos, os pais tendem
a estar muito focados e centrados no fim da sua conjugalidade e outros problemas consequentes,
diminuindo a sua disponibilidade e responsividade parental. Este é um dos motivos pelos quais sur-
gem cada vez mais pedidos de ajuda por casais e famílias, que se encontram numa fase de pré-deci-
são de separação, em processo de divórcio ou já divorciados, e que procuram respostas e esclare-
cimentos sobre como ultrapassar este período de tensão, sobretudo por causa dos filhos.
São inúmeras as situações e as dificuldades conjugais que conduzem um casal a um processo
de separação. Segundo diversos estudos de investigação (Amato, 2000; Wolchik, Wilcox, Tein &
Sandler, 2000; Kelly & Emery, 2003; Hannun & Dvorak, 2004; Jaffe, Lemmon & Poisson, 2003;
Adamsons & Pasley, 2006; Sbarra & Emery, 2008; Weaver & Schofield, 2015; Ganong, Coleman,
Feistman & Jamison, 2015) tanto homens como mulheres têm que adotar novas posições e com-
portamentos, revendo as suas qualidades de vida com a subsequente reorganização familiar e dinâ-
micas parentais, reorganização dos seus recursos individuais, financeiros e estruturais (e.g. duas
casas), problemas de ordem psicológica, comportamental e de saúde associados, adaptação a
novos papéis, configurações familiares e rotinas quotidianas, variáveis demográficas diversas, sem
esquecermos o stress, as dúvidas e as mágoas sentidas pelo fim de um projeto de conjugalidade,
que afetam positiva ou negativamente a qualidade da parentalidade e, consequentemente, o ajusta-
mento emocional dos filhos.
As crises estão inerentes às transformações e determinados acontecimentos de vida negativos
(para além de uma separação ou divórcio, os conflito familiares e parentais, a perda de uma figura
significativa, etc.) podem precipitar mudanças nos modelos internos dinâmicos que os indivíduos
desenvolvem de si próprios e dos outros, a partir das suas experiências de interação com as suas
principais figuras de vinculação, moldando e influenciando a construção das futuras relações. As
crises sinalizam a necessidade de uma mudança de segunda ordem ou qualitativa (Alarcão, 2006 Id.
2015) “na medida em que os recursos e as estratégias utilizados, até então, não permitem mais dar
resposta efectiva às solicitações ou aos problemas atuais” (ibid, p.112). Assim, estas mudanças e
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perdas conduzem a adaptações e geram transições, por vezes até mais positivas do que as anterio-
res, embora impliquem a passagem por um luto da desidealização de determinadas realidades e
expectativas para, posteriormente, construir novos projetos, criar e experienciar novas histórias e
emoções, promovendo oportunidades de evolução e novos ciclos de crescimento.
Contrariamente ao casamento de outros tempos surgem, atualmente, sentimentos e valores que
se sobrepõem à manutenção das relações conjugais, muitas vezes baseados na paixão, na frustra-
ção e na procura da felicidade, porque o casal quer ter o direito de liberdade de escolha mas, curio-
samente, a sua liberdade está condicionada (Giddens, 1997 apud Bayle & Martinet, 2008). Conforme
Singly (2011, p. 75) “ o amor, base da vida a dois, fragilizou incontestavelmente a estabilidade e
valorizou outros elementos”. E reforça: “ o aumento das separações não revela um aumento histó-
rico dos defeitos dos cônjuges, ela remete antes para uma necessidade difícil de satisfazer: o côn-
juge deve validar a identidade do parceiro, deixando-lhe a possibilidade de modificar a definição de
si próprio. Pode não haver ajustamentos. Talvez sejam menos os hábitos que constituem obstácu-
lo à duração da vida conjugal do que a rotinização das identidades respetivas” (idem ibidem). 
O DIVÓRCIO EM PORTUGAL
Portugal detém um dos mais elevados índices de divórcios na Europa mas esta situação tem um
importante fundamento: Portugal foi um dos primeiros países do mundo a ter leis do divórcio e a
promover a igualdade entre homens e mulheres, desde 1910. Estas leis só começaram a surgir nou-
tros países em 1940, precisamente na altura em que os portugueses proibiram o divórcio para os
casamentos católicos, até 1975 (Coelho & De Oliveira, 2016). 
Atualmente, estima-se que mais de 60 casais se divorciam por dia. Os dados mais recentes do
Instituto Nacional de Estatística (INE, 2017) referem-se a 2016 e, neste ano, divorciaram-se por dia
e em média 62 casais, curiosamente um número inferior aos registados em 2012, quando o rácio
era de 73,7 divórcios em 100 casamentos, tendo sido este número ultrapassado em 2011, com 74,2
divórcios diários. A maior quebra nos últimos 10 anos verificou-se em 2013, com uma diminuição
de cerca de 2.855 divórcios decretados, resultando numa média diária de apenas 12 divórcios
(FFMS, 2014; idem). Esta descida pode ser explicada pela quebra do número de casamentos no
país, situação que se verificou principalmente a partir de 2011, com a entrada de Portugal numa
crise económica e, concomitantemente, com chegada e instalação da Troika no país durante 3 anos
consecutivos: a elevada taxa de desemprego vivida nesse período; a dificuldade de se conseguir
alguma estabilidade socioprofissional e projetos de parentalidade cada vez mais adiados, com vícios
mais sedimentados e com pouca flexibilidade e tolerância para com o próximo; a empregabilidade
altamente precária com rendimentos diminutos; a crise na habitação e a dificuldade de acesso a cré-
dito bancário, que contribuem para a manutenção dos filhos adultos em casa dos seus pais, todas
estas justificações (e algumas ainda são) foram motivos para não haver um número crescente de
casamentos.
De acordo com Torres (1996), assistimos a um aumento significativo de divórcios nas socieda-
des ocidentais, subida esta que se pode justificar através de transformações sociais de carácter
muito relevante, tais como as práticas e conceções sobre conjugalidade e vida familiar, crescente
autonomia e liberdade individual no plano da vida privada e da sexualidade que têm vindo a motivar
uma mudança gradual de mentalidades e que têm permitido um maior protagonismo da mulher,
constatado através das taxas de empregabilidade e de actividades femininas no mercado de traba-
lho e, consequentemente, a aquisição de poder de compra e acesso a meios financeiros que lhes
foram vetados, durante inúmeras décadas. É no momento da separação que o custo da vida conju-
gal é saldado e é quando a desvalorização relativa se torna bem mais percetível. Embora estejamos
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mais evoluídos do que há uma década atrás, a temática da desigualdade de género, refletida para as
mulheres nomeadamente pela diferença de direitos e liberdades em termos de oportunidades de
participação, reconhecimento e valorização em todos os domínios da sociedade - político, econó-
mico, laboral, pessoal e familiar – ainda se mantêm presente em Portugal. 
Continuamos assentes na tradicional construção social de papéis de género, em função do sexo,
persistindo numa conceção do masculino e do feminino diferenciada e hierarquizada em termos de
importância, à qual se atribuem papéis e responsabilidades aos homens de sustento e de orienta-
ção para resultados, de competitividade e força, no domínio público, enquanto para as mulheres
sobram os papéis de cuidados com a casa e com a família, no domínio privado, ainda com base em
características de cunho mais emocional e relacional (ibidem). Por estas razões é que o divórcio
provoca um empobrecimento da maioria das mulheres/mães, pesando mais nas famílias monopa-
rentais, inseridas no grupo das famílias com mais dificuldades económicas por continuarem a terem
recursos inferiores, conduzindo muitas vezes as mães a educarem frequentemente os seus filhos
com condições económicas muito inferiores ao período de vida em comum do casal. Já para os
homens/pais, após uma separação ou divórcio, este custo parece ser menor. No entanto, não exclui
outro tipo de consequências bastante onerosas, sobretudo em termos psicológicos: embora os
pedidos concedidos de guarda partilhada dos filhos estejam a aumentar, a fragilidade dos laços
paterno-filiais ainda são intensas e contra a vontade destes, em virtude da quebra dos laços conju-
gais e do distanciamento promovido por certas mães, que ainda se veem reforçadas ou validadas
por algumas entidades judiciais.
A consciência de cuidar e educar um filho não são tarefas inatas, e o exercício da parentalidade
implica um esforço e dedicação extraordinários para se ajustarem ao ser único que cada criança é,
independentemente das influências e pressões sofridas pelos diferentes contextos familiares e
sociais. Se, por um lado, o papel parental efetiva-se de acordo com as necessidades específicas dos
filhos, por outro, revela-se na vontade de corresponder positiva e adequadamente às expectativas
que são geralmente atribuídas aos pais.
ESTILOS PARENTAIS 
Apesar do fim do “casal conjugal” não há o términus do “casal parental”. Nesta fase de crise e
transição, a divergência entre os estilos parentais praticados por cada um dos progenitores, pode
contribuir para um aumento de problemas de internalização das crianças, uma vez que as mensa-
gens e as práticas educativas são inconsistentes e incoerentes entre ambos, revelando-se de extre-
ma importância a sintonia entre os pais para cumprimento e manutenção de uma coparentalidade
solidária, com papéis parentais flexíveis e que vão ao encontro das necessidades dos seus filhos, tal
como defendidas no Superior Interesse da Criança (Raposo et al., 2011). 
Num estudo realizado por Campana, Henderson, Stolberg & Schum (2008) especificamente
dedicado aos estilos parentais de pais divorciados com crianças entre 10 e os 18 anos, os resulta-
dos demonstraram que crianças com, pelo menos, um dos pais com um estilo autoritativo/demo-
crático, denotavam um melhor ajustamento emocional; já as crianças com ambos os pais de estilo
permissivo, revelaram maiores níveis de depressão. Verificaram ainda os autores neste estudo, que
a maior parte da guarda das crianças pertencia às mães, que tendiam a apresentar um estilo paren-
tal mais autoritativo, mesmo quando a guarda era partilhada. As mães com um menor contacto físi-
co com os filhos apresentavam um estilo parental mais permissivo assim como os pais, com guar-
da partilhada, apresentavam um estilo parental permissivo; já os pais com a guarda dos filhos ten-
dem a apresentar um estilo parental igualmente autoritativo. Este estudo vem reforçar o que já
Baumrind (1973) havia mencionado: os estilos parentais permissivos e autoritários, comparativa-
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mente com o autoritativo, estão mais associados ao desenvolvimento de comportamentos desajus-
tados nos filhos, nomeadamente na adolescência.
Isto significa que, após uma separação ou divórcio, urge a necessidade de uma relação de coo-
peração e envolvimento partilhado entre os pais: a relação co-parental. Sabemos que diferentes
padrões de conflito conjugal refletem não somente as características da interação entre um casal
mas são igualmente influenciados por questões mais amplas da vida relacional familiar, que vão per-
turbar o desenvolvimento das crianças e adolescente, embora de forma diferenciada. A compreen-
são e o entendimento pelas crianças e jovens sobre o significado e impacto de uma separação é algo
complicado, porque não só é determinada pela situação de crise e de mudança, como ainda é defi-
nida pela robustez psico-emocional de um ou dos dois progenitores (Bayle & Martinet, 2008). Daí
que a coparentalidade seja um fenómeno determinante mas relativo, na medida em que pode variar
consideravelmente a quantidade e a qualidade do envolvimento de cada um dos pais, dado que não
existe uma divisão igualitária em todos os momentos das suas responsabilidades parentais.
No entanto, após os conflitos instalados, se a qualidade de interação familiar prévia e atual for
frágil e os processos judiciais revelarem-se longos e complexos, estes refletem-se negativamente
na relação dos pais e o ajustamento das crianças e adolescentes fica comprometido, denotando-se
uma menor qualidade de vida e bem-estar nos filhos (Ahrons, 2007; Baum, 2003; Gould &
Martindale, 2007 apud Alberto, Fonseca & Baptista, 2018; Jaffe et al., 2003). Posto isto, e embora
a dissolução da relação de casal tenha acontecido, é de extrema importância que não se dissolva a
relação de pais. Este equilíbrio e capacidade de ação, em função dos filhos, são determinantes para
o seu equilíbrio e adaptação perante uma separação/divórcio, pois estes estão altamente relaciona-
dos com a forma como os adultos, seus pais, gerem esta dinâmica.
PARENTALIDADE POSITIVA E DISCIPLINA POSITIVA
O conceito de Parentalidade Positiva é definido como “um comportamento parental baseado no
Superior Interesse da Criança; fundado no respeito pelos seus direitos, que visa assegurar a satis-
fação das necessidades básicas, através da proteção dos riscos e da criação de um ambiente que
promova o seu desenvolvimento harmonioso, valorize a sua individualidade (e especificidade) e
autonomia” (CE, 2008, p. 144). Destacam-se 5 princípios fundamentais associados à Parentalidade
Positiva, que são: a satisfação das necessidades básicas; a satisfação das necessidades de afeto, a
confiança e segurança; a organização de um ambiente familiar estruturado; organização de um
ambiente familiar positivo e estimulante; a supervisão e a disciplina positiva (Cruz, 2013).
A Recomendação  (2006)19 do Comité de Ministros do Conselho da Europa para os seus
Estados Membros, sobre políticas de apoio à Parentalidade Positiva, reconhece a importância das
responsabilidades parentais e a necessidade de disponibilizar aos progenitores apoio suficiente para
a educação dos seus filhos. Complementarmente a estas, tem vindo a alertar para o conteúdo da
Parentalidade Positiva, pela necessidade de reconhecimento e implementação de programas de
Educação Parental,  para além de constatar a importância de colocar na agenda política esta temá-
tica como uma aposta das sociedades preocupadas com o bem-estar e o desenvolvimento das
crianças, a par com os desenvolvimentos alcançados ao nível da investigação e das ciências huma-
nas. 
É aqui que o conceito de Disciplina Positiva integra-se e alia-se ao conceito da Parentalidade
Positiva: enquanto modelo educativo, é um conjunto de ferramentas e de recursos práticos que
tanto podem ser usados por Pais, no exercício das suas funções, como por
Educadores/Professores, em contexto escolar, ou mesmo por Profissionais da área da saúde. Para
que a disciplina seja efectiva, baseia-se em 5 pilares: solucionar problemas; compreender como as
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crianças sentem e pensam; desenvolver a empatia; proporcionar segurança às crianças e ensinar a
construir metas a longo prazo (Nelsen, 2015). Este modelo foi desenvolvido por Jane Nelsen em
1981, a partir das teorias de Alfred Adler (1870-1973), médico e psicólogo austríaco e Rudolf
Dreikurs (1897-1972), psiquiatra e educador igualmente austríaco, que têm vindo a ser comprova-
das com a ajuda das neurociências, da pedagogia e da psicologia em diversos estudos científicos,
nomeadamente por autores como Daniel Siegel, Carol Dweck, Daniel Pink, Jean Piaget e Erik
Ericson.
A Disciplina Positiva pretende valorizar e reforçar as conquistas e as correções, não os erros
nem os castigos, apoiada na empatia, na paciência, na compreensão, no acolhimento, no respeito
pela individualidade de cada criança, nos limites, no autoconhecimento e exemplos positivos, rejei-
tando qualquer forma de violência física, psicológica e verbal. De acordo com Nelsen (Ibidem, p. 11)
“é uma abordagem que não inclui o controlo excessivo ou permissividade (...) a permissividade é
humilhante para os adultos e para as crianças e cria uma co-dependência nada saudável, em vez de
autossuficiência e cooperação”.
Este modelo apresenta um conjunto de técnicas de suporte indispensável ao processo de desen-
volvimento disciplinar das crianças, fundamentadas na conexão, no respeito mútuo e na coopera-
ção, promovidas pelo encorajamento e pela compreensão, aliados à firmeza e ao carinho. Estas
sugestões e descoberta de soluções conduzem o adulto (pai ou mãe) a aproximar-se de si mesmo,
a questionar a sua própria construção cultural, desconstruindo a forma como compreendia, até
então, a educação das crianças. Tal envolve a mudança do pai/mãe pela autoanálise da forma de ser,
de agir e de pensar sobre as suas crenças e práticas para com os seus filhos, pelo que este mode-
lo afigura-se-nos como um alicerce educativo por excelência para aquisição e treino de importantes
competências para a vida e para formar pessoas autoconfiantes, seguras e decididas.
Os pais conseguem ver que, afinal, as crianças não são seres impossíveis de serem educadas
mas antes, ganham a visão de que elas são seres disponíveis para o diálogo e profundamente obser-
vadores, reforçando que os exemplos demonstrados pelos adultos são um caminho crucial na edu-
cação de qualquer indivíduo, incentivando a uma mudança efetiva sobre a forma de conceber o
papel da criança na sociedade. 
GRUPO DE PAIS: DIVÓRCIO PELA POSITIVA - PAIS AJUDAM PAIS
A Convenção Europeia sobre o exercício dos direitos das crianças e, em particular, o artigo 13.º
desta Convenção, menciona que se devem disponibilizar métodos de resolução de conflitos que
digam respeito às crianças, reconhecendo que número crescente de litígios e conflitos familiares,
particularmente os que resultam de uma separação ou de um divórcio, apresentam consequências
prejudiciais para as famílias, incluindo o elevado custo social e económico para os Estados
(Recomendação n.º R (98) 1 do Comité de Ministros do Conselho da Europa). Reforça, ainda, que
considera necessário “assegurar a protecção dos interesses superiores da criança e do seu bem-
estar, tal como consagrada nos instrumentos internacionais, considerando principalmente os pro-
blemas causados, em matéria de guarda e de direito de visita, por uma separação ou um divórcio”
(Ibidem, p. 1). 
Segundo as diretrizes do Apêndice I à Recomendação CM/Rec (2009)10 do Conselho da Europa,
no ponto 4.1.3. da Educação e Sensibilização (p.15), o mesmo menciona que “o conhecimento dos
pais e dos prestadores de cuidados em relação aos direitos da criança e às práticas de parentalida-
de positiva devem ser reforçados por todos os meios, incluindo através do incentivo do seu envol-
vimento em programas de parentalidade positiva”. Deste modo, a educação das famílias passa a ser
concebida como “um conjunto de atividades educativas e de suporte, que ajudem os pais ou futu-
DIVÓRCIO PELA POSITIVA - PAIS AJUDAM PAIS
International Journal of Developmental and Educational Psychology
180 INFAD Revista de Psicología, Nº1 - Monográfico 3, 2018. ISSN: 0214-9877. pp:175-184
ros pais a compreender as suas necessidades sociais, emocionais, psicológicas, e físicas e as dos
filhos e aumentem a qualidade das relações entre eles” (Pugh et al., 1997, apud Gaspar, 2005, p. 4).
Assim, e com suporte nestas premissas, o projeto “Divórcio pela Positiva – Pais ajudam Pais”
foi criado pelo CPEEF – Centro de Psicologia e Estudos sobre Educação e Família, em Setembro de
2017, com o intuito de trabalhar com um grupo de pais separados ou divorciados, e baseado nos
princípios da Parentalidade Positiva com a aplicação das ferramentas da Disciplina Positiva. Foi sen-
tida a necessidade de empreender num processo que visasse a transformação e a adaptação dos
membros deste grupo de pais, a novas etapas da vida familiar, por meio da partilha e compreensão
de questões e problemáticas comuns a tantos casais que se separaram, ou que se encontram em
processo de divórcio, assim como pela reflexão sobre diferentes formas e abordagens de as gerir e
solucionar, com e para os filhos. 
A estrutura do primeiro grupo foi composta por 8 pais e mães (grupo de pais com um mínimo
de 6 e máximo de 10 participantes), com filhos menores de idade, contou com a vasta experiência
neste tipo de temáticas e dinâmicas de duas facilitadoras - uma Psicóloga/Formadora certificada em
Disciplina Positiva e uma Advogada de Direito da Família, com especialização em Mediação Familiar
- ao longo de 8 semanas (sessões quinzenais), com uma sessão de follow-up após três meses, em
que cada sessão teve a duração de 1 hora e 30 minutos e num horário ajustado às necessidades
dos membros do grupo, realizadas num contexto privado (consultório). Nestas sessões, as facilita-
doras fomentaram a interação entre todos os elementos do grupo, possibilitando que estas sessões
fossem um espaço que lhes permitisse sentir que podiam iniciar, ou dar condução, aos seus pro-
cessos individuais de mudança, em segurança e pela positiva. Para além destas, a transparência, a
integração da teoria e da prática, a consciencialização e a organização de recursos-espaços-tempos,
favoreceram as aprendizagens dos envolvidos e a construção partilhada de novos conhecimentos e
significados, permitindo ao grupo empoderar-se de um conjunto de recursos e informações que
lhes possibilite desempenhar melhor os papéis de pai e de mãe. 
Considerando o impacto positivo dos programas educativos dirigidos a pais, desde a década de
1970, quando houve o surgimento das Escolas de Pais (em Espanha) e dos Programas de Formação
Parental (nos Estados Unidos), identificou-se um maior destaque destes junto dos pais a partir de
meados de 1990 até agora, em que as evidências de progresso das famílias dizem respeito aos com-
portamentos parentais de bem-estar psicossocial, com redução do stress e de uma maior qualida-
de de saúde (Gardner et al., 2010, Herbert, 1999 apud Schmidt, Staudt & Wagner, 2016; Barlow,
Coren & Stewart-Brown, 2002), verificadas nas competências sócio-emocionais e escolares das
crianças, pela otimização dos seus desenvolvimentos (Cprek et al., 2015, Farber, 2009, Lopes &
Dixe, 2012 apud Schmidt, Staudt & Wagner, 2016; Barlow et al., 2010, Dretzke et al., 2009, Serketich
& Dumas, 1996, Taylor & Biglan, 1998 apud Goes & Barros, 2015) e pela redução significativa de
problemas de comportamento (Gulliford et al., 2015, Barlow et al., 2007; Forehand et al., 2013 ibi-
dem, 2016).
Os resultados do primeiro grupo e respectiva avaliação final do projeto foram bastante positi-
vos e unânimes em alguns pontos como: a importância da aquisição de conhecimentos e informa-
ções (de carácter educativo e jurídico); as importantes ferramentas adquiridas para o desempenho
das práticas educativas parentais; a necessidade de haver mais divulgação deste projeto/grupo de
pais dado o seu valor e contributo dedicados aos participantes; o aumento do autoconhecimento,
autoestima e bem-estar sentido por todos participantes. No entanto, houve três elementos que
sugeriram que, futuramente, se tivesse em conta grupos de pais e mães em condições idênticas, do
ponto de vista do desenvolvimento dos seus filhos, dado que as necessidades e as informações de
alguns pais diferiam em virtude da divergência etária dos seus filhos. Assim, foi proposta a criação
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de 3 grupos distintos, em termos de necessidades e de acordo com as idades dos filhos: um Grupo
de Pais com crianças em Idade pré-escolar, um segundo com crianças entre os 6 e os 12 anos e um
terceiro para pais de adolescentes (a partir dos 12 anos). A divulgação deste projeto, através dos
pais deste primeiro grupo e das redes sociais, permitiu a criação de um novo e segundo grupo de
pais, desta vez com filhos entre os 6 e os 12 anos, que iniciou em março de 2018 e irá até final de
junho.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As famílias enfrentam diversos desafios de vária ordem, para além dos desafios próprios de ser
família. Neste grupo do projecto “Divórcio pela Positiva – Pais ajudam Pais”, embora cada pai e mãe
se encontrassem em situações ou estadios diferentes entre si, todos tinham em comum as temáti-
cas da separação conjugal e das responsabilidades parentais. Durantes estes processos, são mui-
tos os pais que ficam perdidos e desgastados pelos seus próprios conflitos, remetendo muitas vezes
para segundo plano, as necessidades afetivas dos filhos que, sem culpa ou responsabilidade, vêem-
se enredados em situações e problemas que não lhes pertencem e para os quais precisam de tempo
e espaço para se reorganizarem e adaptarem a novas realidades. Contudo, as diferentes crises que
vão surgindo e a forma como os pais se envolvem, gerem e ultrapassam as mesmas, fazem toda a
diferença, principalmente com os seus filhos.
Acreditamos e defendemos que iniciativas como estes grupos vêm reforçar o campo das rela-
ções familiares e da parentalidade, dado que são áreas profícuas de investigação-ação que nos
podem ajudar a ter uma melhor compreensão do desenvolvimento psicológico e social dos indiví-
duos, nomeadamente no que diz respeito ao que pode perturbar e interferir no desenvolvimento das
crianças e adolescentes. 
A valorização da partilha de ideias, de experiências e sentimentos, foram mencionadas como
determinantes para a identificação individual ao grupo, pelas autorreflexões das competências e
crescimento pessoal, cumplicidades estas que promoveram o bem-estar e a capacitação de cada
um, para que cada membro parental percebesse o quão importante e central é o seu papel e as suas
responsabilidades, durante e pós processo de separação/divórcio. 
Em suma, podemos afirmar que os resultados apontam para que este projeto “Divórcio pela
Positiva - Pais ajudam Pais” possa continuar a crescer e a desenvolver-se, combinando conheci-
mentos e informações com recursos e práticas partilhadas, através de suporte e feedback objectivo
e construtivo, em prol de uma sociedade com famílias mais positivas.
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